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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI n.º 118/2014
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Opina sobre mudança de mantenedora do Instituto Kairós, cidade de Jaicós, Piauí.

     PROCESSO CEE/PI Nº 131/2014.

     INTERESSADO: Instituto Kairós

     ASSUNTO: Mudança de Mantenedora.

     RELATOR: Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto

  I – RELATÓRIO

O requerimento respectivo que inicia este processo foi protocolado em 1º de julho de 2014 e subscrito por Marcela Crystina Lopes de Sousa (CPF 031.538.383–64) e Maria dos Ramos de Brito (CPF 497.957.673–72). A primeira, como titular da mantenedora atual e a segunda como titular da Associação Educacional e Cultural Francisco Cecílio de Sousa, propondo-se como mantenedora do Instituto Kairós. 

A entidade mantenedora atual vem apresentada no requerimento como “Marcela Crystina Lopes de Sousa – ME”, firma individual, CNPJ nº 23.625.205/0001-68, e a mantenedora proposta, como “Associação Educacional e Cultural Francisco Cecílio de Sousa”, CNPJ nº 20.347.750/0001-41. Uma e outra funcionando na cidade de Jaicós, Piauí,  à  avenida José Florêncio da Luz, nº 88, bairro Serranópolis. Anexados ao processo temos outros documentos, a exemplo de uma cópia da Resolução CEE/PI nº 262/2010 (fl. 02) e de Termo de Compromisso (fl. 04) subscrito pela co-requerente Maria dos Ramos de Brito, conforme previsto na Resolução CEE/PI nº 019/2004 (art. 2º, III). 
 Datado de 28 de abril de 2014 (fl. 05), vem cópia do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ da Associação Educacional e Cultural Francisco Cecílio de Sousa, com a atividade econômica principal apontada no código 94.30-8-00 (além de outras secundárias), tendo sua natureza jurídica declarada a de “Associação Privada”, código 399-9, constituída pelos “professores e funcionários do Instituto Kairós” (fl. 01).

Vem anexada cópia da ata de fundação e do estatuto da Associação (fls. 06 a 13), registrados no Cartório do 1º Ofício da Comarca de Jaicós, em 29 de abril de 2014. Esse documento estatui, como objetivo da Associação “manter parcial ou integralmente, em caráter filantrópico os serviços educacionais, culturais e assistenciais beneficente (sic), desta cidade, a juízo da Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal”, acrescentando que, “não obstante a sua finalidade primordialmente beneficente e assistencial, de que não deverá afastar-se, a Associação poderá cobrar taxas pelos serviços que vier a prestar a pessoas ou instituições em condições de satisfazer os pagamentos” (fl. 06).

Por motivo de desencontro de dados autuados e havidas por diligência encetada por ato de relatoria e com aprovação do plenário, foram aduzidas informações ao processo, devidamente juntadas, lavradas pela requerente Maria dos Ramos de Brito (fls. 16 a 20). 
Sobre a natureza jurídica da Associação que se propõe mantenedora e o seu não enquadramento formal para funcionar como mantenedora de estabelecimento de ensino e de educação escolar, afirma textualmente que as “atividades econômicas elencadas no comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ descrevem fielmente o objetivo institucional desta associação, manter parcialmente ou integralmente, em caráter filantrópico, os serviços educacionais, culturais e assistenciais desta cidade [e que é] notório na legislação específica em vigor, que os códigos de atividade econômica CNAE apresentam certas atividades de forma ampla” (fl. 18). Cita “as resoluções CONCLA”, elencando as “subclasses” de atividades apontadas no CNPJ. Diz que “o pessoal técnico docente e administrativo do Instituto Kairós, exerce solidariamente suas funções na Instituição de Ensino, com responsabilidade, ciência de seus deveres e obrigações na forma estabelecida no Regimento Escolar, no Estatuto da Associação e demais determinações legais” [afirmando que os] associados que prestam serviços no Instituto Kairós, sejam como docentes, sejam como técnicos administrativos fazem parte da Associação Educacional [...], os quais não recebem salários e sim gratificações em conformidade com sua participação na referida associação [não criando] vínculo empregatício com a mesma, apenas tem direito a cotas de acordo com investimento feito (sic)”. Quanto ao patrimônio, informa que a Associação, por ser nova, ainda não o possui. Contudo, fez anexar (fl. 20), cópia de “Ofício, S/N”, pelo qual a Faculdade Evangélica Cristo-Rei, “localizada à Rua José Florêncio Luz, nº 88, Serranópolis”, “resolve em caráter extraordinário DOAR 
A título de USO-FRUTO ao INSTITUTO KAIRÓS (Ensino Fundamental e Médio), suas instalações físicas mobiliadas, para o desenvolvimento de suas atividades curriculares, por um período de dois anos [prédio e móveis] sendo doados, espontaneamente. Sem coação ou vício de consentimento, a título gratuito...”. Este ofício de doação vem subscrito por Jackson da Costa Silva (CPF: 057.163.553-90). E a Faculdade sobredita tem o CNPJ nº 23.625.205/0001-68.
Em busca de elementos para melhor instruir o parecer na presente demanda, fizemos busca nos autos vinculados ao Instituto Kairós e arquivados na Secretaria deste Conselho, ali encontrando a informação de que, em janeiro do ano de 2014, por força da Resolução CEE/PI nº 010, de 16/01/2014, esse estabelecimento de ensino mudara de mantenedora, assumindo-o, exatamente, a firma individual Marcela Crystina Lopes de Sousa – ME,  CNPJ 18.986.611/0001-16. A entidade substituída é a Congregação da Igreja de Cristo – Concristo, CNPJ nº 23.625.205/0001-68.

    II - DISCUSSÃO 

O presente corpo processual apresenta inconsistências. Uma delas, não ser a entidade proposta juridicamente enquadrada entre as que podem manter/explorar economicamente esse ramo de atividade, isto é, a prestação de serviços educacionais. Ademais, a titular que postula se desfazer do Instituto Kairós (Marcela Crystina Lopes de Sousa – ME), apresenta-se no presente processo, usando o número do CNPJ da entidade que lhe transferira o referido Instituto, no mês de janeiro pretérito. Por quê? O Instituto Kairós, e as três pessoas jurídicas que aparecem nos autos do processo enquanto reais e pretensas mantenedoras funcionam num único endereço, endereço também de uma Faculdade particular, que tem o CNPJ de uma ex-mantenedora do próprio Instituto.
A alusão à condição filantrópica da Associação proposta é uma liberalidade da linguagem de seus constituidores, não traduzindo o sentido próprio das entidades reconhecidas como filantrópicas pelo Poder Público.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Ante ao exposto, e motivado por esses elementos jurídico-fático-processuais, sou de parecer contrário à mudança de mantenedora ora solicitada.  

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 21 de agosto de 2014.

 Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
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